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 Nº             /2026 

 
 INICIATIVA 
 

 
 VEREADOR JORGE LUIZ GUIMARÃES 
 

 
 DESTINO 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA DE 
COLATINA/ES- SEMFAZ 
 

 

O Vereador, no uso de suas atribuições legais, submete à apreciação da Câmara 

Municipal de Colatina a seguinte preposição: 

 
Indicação: À Excelentíssima Senhora Cristina Oliveira de Freitas Scardua, Secretária 

Municipal da Fazenda de Colatina/ES - SEMFAZ: 

 
Solicitando a adoção de Programa de Recuperação 

Fiscal – REFIS Municipal, destinado à regularização de 

créditos tributários e não tributários, abrangendo multas 

e infrações administrativas, especialmente as de 

natureza ambiental, bem como as de outras naturezas, 

mediante concessão de parcelamento incentivado e/ou 

redução de encargos para pagamento à vista, na forma 

a ser regulamentada por lei específica. 

 
 

JUSTIFICATIVA 
 
 

A presente indicação fundamenta-se na necessidade de aprimoramento da política de recuperação de 
créditos municipais, especialmente aqueles oriundos de multas administrativas, com destaque para as 
infrações ambientais de competência do Município. 

Nos termos do ordenamento jurídico pátrio, os créditos decorrentes de multas administrativas possuem 
natureza jurídica de crédito não tributário, sendo sua constituição, cobrança e eventual extinção 
disciplinadas por normas de direito público, devendo observar, dentre outros, os princípios da 
legalidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência administrativa, conforme previsto no caput do 
art. 37 da Constituição Federal. 

Ademais, o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), aplicável subsidiariamente aos créditos 
não tributários, especialmente em seu art. 171, prevê a possibilidade de transação como forma de 
extinção do crédito, autorizando o ente público mediante lei, estabelecer condições para concessões 
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mútuas que visem à composição de litígios e à recuperação de créditos. De igual modo, o art. 156, 
inciso III, do referido diploma legal, contempla a transação como hipótese de extinção do crédito. 

No âmbito das finanças públicas, a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), em seu art. 11, impõe ao ente público o dever de instituir, prever e efetivamente arrecadar 
todos os tributos de sua competência, o que, por interpretação sistemática, abrange também a adoção 
de mecanismos eficientes de recuperação de créditos inscritos ou não em dívida ativa. 

No contexto municipal, verifica-se que as multas administrativas, notadamente as de cunho ambiental, 
vêm sendo aplicadas, em determinadas situações, com valores elevados, muitas vezes sem a devida 
clareza quanto aos critérios de dosimetria e quanto aos níveis de gravidade (se infração leve, média, 
grave ou gravíssima) o que pode comprometer a observância dos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, contidos no artigo 2º, caput da Lei Federal nº. 9.784/99, aplicada por analogia. 

Tal cenário tem resultado em expressivo volume de inadimplência, com créditos que permanecem 
pendentes por longos períodos, dificultando sua recuperação e gerando acúmulo de passivo 
administrativo, além de impactar negativamente a arrecadação municipal. 

Diante disso, a instituição de um Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) mostra-se juridicamente 
viável e administrativamente recomendável, porquanto: 

 Concretiza o princípio da eficiência administrativa (art. 37, caput, da CF), ao 
viabilizar a recuperação de créditos de difícil recebimento; 

 Atende ao interesse público primário, ao incrementar a arrecadação sem a 
necessidade de aumento da carga fiscal; 

 Materializa a possibilidade de transação administrativa, nos termos dos arts. 
156, inciso III, e 171 do CTN, mediante lei autorizando; 

 Reduz a litigiosidade administrativa e judicial, ao estimular a regularização 
espontânea dos débitos; 

 Observa os princípios da razoabilidade e proporcionalidade (art. 2º, caput, da 
Lei 9.784/99), ao permitir a adequação dos valores às condições reais de 
pagamento dos contribuintes; 

 Promove a regularização fiscal e ambiental, incentivando os administrados a 
retornarem à conformidade legal. 

Destaca-se, ainda, que a ampliação do programa para abranger não apenas multas ambientais, mas 
também outras infrações administrativas de natureza diversa, reforça o princípio da isonomia (art. 
5º, caput, da CF), garantindo tratamento uniforme aos contribuintes em situação equivalente. Ressalta-
se que eventual concessão de remissão parcial de multas e encargos deverá observar o disposto no 
art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº. 101/2000), especialmente quanto à estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro e à adoção de medidas compensatórias, quando aplicáveis. 

Diante do exposto, revela-se pertinente e juridicamente fundamentada a adoção de Programa de 
Recuperação Fiscal no âmbito da Secretaria Municipal da Fazenda de Colatina/ES, como instrumento 
de gestão eficiente, incremento de arrecadação e promoção da justiça fiscal. 

Diante da relevância da presente indicação, espera-se que sejam adotadas as providências necessá-
rias para encaminhamento de projeto de lei pelo Executivo que institua o referido programa. 

 
 

Sala das Sessões 

Em, 20 de Março de 2026. 

 

 
JORGE LUIZ GUIMARÃES 

Vereador – Autor 
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